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Objetivos da apresentação 

Problematizar o processo de urbanização, visto na sua relação com a forma urbana e nos 

efeitos produzidos nas condições de vida atuais e futuras. 

Considerar o modo de produção de fragmentos não construídos no contexto dos processos de 

expansão descontínua da cidade, partindo de estudo feito em Presidente Prudente, São Paulo, Brasil. 

Identificar caminhos de ação capazes de contribuir para um futuro desejado, considerando os 

modos diversos como ocorre o processo de urbanização, na sua dimensão formal. 

 

Resumo 

Considerando o modo como se processa a expansão física da cidade, pretende-se debater e 

contribuir para o planeamento e a ação desde a perspectiva da morfologia urbana considerando, 

especialmente, os espaços não construídos e o seu papel estruturante da morfologia urbana. Parte-se da 

consideração de Capel (2002, p. 20) que a morfologia urbana é “[...] un campo que supone, por un 

lado conocer la configuración física del espacio, con sus construcciones y vacíos, con sus 

infraestruturas y usos del suelo, con sus elementos identificadores y su carga simbolica”. O acesso e 

distribuição da propriedade da terra será uma das preocupações, considerando as diferenças entre o 

quadro europeu (português) e latino-americano (brasileiro), pois que a estrutura da propriedade é 

essencial para a compreensão da morfologia, assim como das desigualdades socioespaciais. Nesse 

contexto, de produção das cidades, considera-se a fragmentação que resulta de uma cidade que “cresce” 

(ou cresceu) de forma descontínua  num urbano polinucleado morfológica e funcionalmente. Esta nova 

forma urbana possui características de expansão do tecido de modo intenso e descontínuo, no caso 

brasileiro (em que se toma Presidente Prudente por referência) e um alargamento em cidade-região 

com misturas urbano-rurais diversas (no caso do Noroeste de Portugal), havendo uma redefinição dos 

espaços urbanos com largas tramas urbanas evidenciadas por estruturas polinucleadas e que são 

vinculadas aos amplos sistemas de transporte e comunicação (SPOSITO, 2001). Entende-se que os 

espaços não construídos são formas impressas na paisagem com forma urbana, conteúdo e processos 

que resultam de relações sociais e modos de produção do espaço urbano diversos relacionados com o 
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uso do solo. No sentido de compreendê-los e deixar algumas sugestões, parte-se de trabalho feito 

sobre Presidente Prudente e do conhecimento da envolvente do Porto, para uma reflexão sobre o não 

construído como elemento que ajuda a compreender as formas, as ações, a dinâmica urbana e o modo 

como ocorreu o processo de urbanização. Considera-se trabalho de mapeamento feito com grande 

detalhe e pesquisa, as lições de vários autores e o caso de Presidente Prudente, para, com apoio de 

aspetos comuns e contrastantes com o Porto, dar conta da diversidade de caminhos de ação capazes de 

contribuir para um futuro desejado relativamente à forma urbana, em especial no que diz respeito aos 

espaços não construídos. 

 

INTRODUÇÃO  

Opta-se, neste texto, por uma análise na perspectiva da morfologia urbana, aquela que 

ultrapassa a forma urbana que está inscrita na paisagem por diversas maneiras, e que, embora 

considerando a forma física, avalia também os processos responsáveis pela materialização das formas.  

A expansão espacial urbana é um processo que está associado à reestruturação das cidades, 

que possue fases de maior expansão e outras de maior compactação (ou “enchimento”) do tecido 

urbano. No contexto de expansão espacial das cidades ocorrem alterações e/ou criações de novos usos 

do solo, existem – formam-se, poder-se-ia dizer, não necessariamente como “sobra” – espaços não 

construídos. Embora neste caso não exista uma forma fisíca na perspectiva horizontal (não há nada 

construído, ou seja, com parede e cobertura), trata-se de um elemento estruturante da forma urbana, 

pois a sua presença e dimensão é uma indicador tanto de características do tecido urbano quanto, em 

grande medida, dos conflitos pelo uso de solo associados a processos sociais, econômicos e ambientais. 

O debate, ainda que faça algumas menções ao caso do Porto, em Portugal, toma como 

referencia a cidade de Presidente Prudente, no Estado de São Paulo, no Brasil, aproveitando dados 

elaborados por Nascimento (2014). Porque se procura contribuir para um futuro desejado num quadro 

mais amplo do que somente o caso específico de Presidente Prudente e até das cidades médias 

brasileiras, parte-se da ideia de “espaços não construídos” e não já tanto do conceito de “vazio urbano” 

que no caso de Presidente Prudente (e em geral do Brasil) se entende como a área não edificada dentro 

do perímetro urbano estabelecido pelo Plano Diretor, podendo ser pública ou particular, loteada ou não, 

sem que realiza a função social da terra urbana (Nascimento, 2014). 

 

ASPECTOS DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO DE PRESIDENTE PRUDENTE (SP)  

A cidade de Presidente Prudente foi marcada inicialmente por influencias da expansão cafeeira 

e pelo processo de comercialização de terras, “[...] sendo em seus primórdios muito mais um reflexo 

das condições agrárias da periferia do que um agente de transformação do campo” (ABREU, 1972, p. 

10). 

Nesse contexto, o da marcha do café, em uma área denominada de Alta Sorocabana, nasce no 

sudoeste paulista a cidade de Presidente Prudente, que tem como data oficial de fundação o ano de 
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1917. Esse processo ocorre a partir da criação de dois núcleos urbanos pelos colonizadores, coronéis 

na época, Francisco de Paula Gourlart e José Soares Marcondes (ABREU, 1972).  

Essa divisão dos núcleos urbanos foi delimitada mais adiante com a instalação da linha férrea. 

E, posteriormente, o município que era influenciado por frentes de expansão cafeeira, tornou-se um 

aparelho comercial e de serviços com ações que influenciaram a zona rural e, portanto, promovem 

uma inversão de processos de ocupação de terras dessa região que se refletem na produção da cidade 

(SPOSITO, 1983). 

No passado mais recente, em 2010, de acordo com dados do IBGE, o município de Presidente 

Prudente (fig. 1), criado institucionalmente no ano de 1921, possuía uma população de 203.375 

habitantes residentes em área urbana e 4.235 residentes em área rural, totalizando 207.610 mil 

habitantes, em uma área territorial de 562, 794 km². 

 
   Figura 1:  Presidente Prudente (SP): situação geográfica. 
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Bem diferente é a situação do Porto, cidade de 237.591 habitantes em 2011, cuja origem recua 

vários séculos sem que se consiga atribuir data inicial – a menos que se considere como tal a fixação 

de um primeiro bispo, em 999 – inserida num contínuo urbano que num círculo de 9 km de raio sedia 

cerca de 900.000 habitantes e num espaço regional denso e profusamente polinucleado, onde urbano e 

rural se confundem, reune num semicírculo de 80 km de extensão cerca de 3.4 milhões, ou seja, cerca 

de 1/3 dos portugueses. 

 
Figura 2: O Porto, situado junto ao encontro do Douro com o Oceano Atlântico, percebendo-se a cidade 

alargada (com Matosinhos, Maia, Valongo, Gondomar e Vila Nova de Gaia (a sul do rio) e a estrutura radial 
das estradas que ligam a Viana, pelo Norte ao lomgo do litoral (vendo-se Vila do Conde e Pósvoa de Varzim), 
ou mais pelo interior no sentido de Braga (por Trofa, Santo Tirso e Vila Nova de Famalicão), para leste (por 
Paredes e Penafiel e mais longe Amarante), ou para sul (passando junto a Espinho) ou entre Esponho e Santa 
Maria da Feira. Distingue-se especialmente bem o mar (a negro, a ocidente), as serras de orientação NW-SE 
onde se inclui o “Parque das Serras do Douro” (a negro, a leste do Porto), o Douro (risca negra serpentendo 
na orientação E-W) e o aeroporto (mancha a vermelho a NW do núcleo central da cidade rodeado pela VCI 

(Via de Cintura Interna). 
Fonte: Imagem gentilmente disponibilizada por Álvaro Domingues. Escala aproximada de 1/500.000. 

 

 

FRAGMENTAÇÃO E ESPAÇOS NÃO CONSTRUÍDOS  

O plano urbano de Presidente Prudente é marcado por uma dispersão e fragmentação como 

reflexo de um longo processo no espaço e no tempo, verificando-se que, tal como em Portugal, a 

expansão territorial urbana de Presidente Prudente “não se deu e nem se dá em resposta a um processo 
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de industrialização, ou tampouco na sua mesma progressão do aumento populacional” (SPOSITO, 

1983; p. 18).  

A partir da ampliação em 1923 do núcleo central do plano urbano (Vila Goulart) verifica-se 

uma expansão urbana no período entre 1924 e 1940, sem “planejamento estratégico” - no que diz 

respeito ao uso coletivo - nem rigor jurídico, incluído ausência de escrituras e de mecanismos de 

regulação dos terrenos.  

Na dimensão do crescimento da malha urbana, é possível verificar que no período de 1950 a 

1969 aumenta a dispersão, com a mancha a estender-se no sentido centro-oeste (fig. 3), numa altura 

em que proliferaram os loteamentos, ao contrário do período antecedente. 

   

 
Figura 3: Presidente Prudente (SP): evolução do tecido urbano entre 1917-2009. Extraído de: Honda, 2011. 

 

Nas décadas de 1940 e 1960 aumenta a expansão urbana, também a partir essencialmente de 

de novos loteamentos, dos quais 24 instalados no sentido da linha férrea, a leste, sudeste e norte-sul 

(SPOSITO, 1983). 
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Nos anos setenta, o processo de expansão passa a fazer-se aos “saltos”, com descontinuidades 

evidentes, o que vai de encontro com estudo de Sposito (1983), para quem, a partir da década de 70, se 

acentua o processo de expansão territorial urbana. Nesse momento, pode-se visualizar a presença de 

espaços não construídos de grande extensão territorial, principalmente, no sentido sudoeste e noroeste 

da cidade. 

No caso do Porto as diferenças são marcantes na matriz temporal (mais longa e intensa no 

povoamento) e espacial (com maior número de pontos de povoamento e mais próximos entre si). Ao 

longo do século XX, a industrialização e a melhoria dos transportes, vai levar ao crescimento da 

mancha urbana, densificada junto ao núcleo principal e acrescentada na envolvente por loteamentos, 

agora sem garantir continuidade, antes evidenciando a importância das estradas (e do transporte 

público) na ligação radial entre Porto e vilas e aldeias vizinhas que se tornam cidade e/ou subúrbio. 

Em Presidente Prudente, nota-se um aumento significativo de espaços não construídos no ano 

de 1976, com o surgimento de novos conjuntos habitacionais de grande dimensão (SPOSITO, 1983; p. 

213) considera que é a partir de 1972 que se muda o ritmo e surgem novas formas de se fazer a 

expansão territorial urbana da cidade, em que o espaço se constitui mais claramente como reserva de 

valor. Melazzo (2001), no mesmo contexto, aponta para a modernização do mercado imobiliário nesse 

período de expansão territorial urbana, o que terá implicado também o aumento dos preços de terrenos. 

Não será muito diferente em Portugal, embora os anos possam não coincidir e, neste caso, 

mecanismos públicos de apoio à compra de habitação própria, grandes melhorias nas condições de 

acessibilidade e o aumento do poder de compra das pessoas e da sua taxa de motorização tenham 

impulsionado um crescimento extraordinário das construções e uma enorme fragmentação da mancha 

urbana, explicada também pelos dispositivos de planeamento e pela opção de muitos proprietários em 

não vender ou não construir nos seus terrenos. 

Se em torno do Porto, prédios unifamiliares, plurifamiliares e loteamentos de vários tipos 

convivem na proximidade entre cidades existentes em torno do Porto (como Matosinhos, Senhora da 

Hora, Maia, Ermesinde, Valongo, Rio Tinto, Valongo e Vila Nova de Gaia), em Presidente Prudente 

contam-se 22 conjuntos habitacionais na década de oitenta, enquanto na década seguinte se verifica 

que a expansão urbana territorial tem influência significativa dos loteamentos fechados horizontais de 

alto padrão, incorporados no espaço urbano de Presidente Prudente por grandes incorporadores, com 

consentimento do poder público local (MARISCO, 2003). 

Tal como se tinha verificado na generalidade dos municípios portugueses desde os anos 

oitenta, com o Plano Diretor Municipal de Presidente Prudente de 1996 inicia-se uma influência 

jurídica na expansão da cidade. Essa fase coincide com as ações significativas em programas 

governamentais que têm por objetivo a desvafavelação, com transferência de populações que viviam 

em áreas de risco, para conjuntos habitacionais públicos (MARISCO, 2003). Esse processo produziu 

significativo espaço não construído no setor nordeste da cidade, pela implantação do Jardim Morada 
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do Sol, último bairro que pode ser identificado no extremo nordeste da cidade, em descontinuidade à 

malha urbana anterior. 

A consideração dos eixos viários possibilita outro olhar sobre a expansão urbana da cidade (fig. 

4), verificando-se que a mancha urbana de 2013 atesta um crescimento considerável nos últimos anos, 

com a mesma lógica de períodos anteriores, ou seja, de modo disperso, numa “mancha de óleo” 

descontínua, que inclui fragmentos situados no exterior do perímetro urbano. 

Essa ocorrência demonstra claramente uma contradição na lógica de crescimento do perímetro 

urbano, uma vez que entre o período de 2010-2013 houve uma ampliação do tecido urbano da cidade 

em “saltos” e por esta razão não se justificaria o crescimento de espaços construídos em áreas além do 

perímetro e, portanto, mais distantes da cidade consolidada. Por outro lado, distanciando-se da cidade, 

pode ser um indicador de uma área de interesse imobiliário por quem já terá investido em áreas nas 

redondezas tendo em vista a integração dessas áreas na próxima alteração do perímetro urbano.   

No caso português, o perímetro tem outras expressões e valor legal diferente, possuindo nos 

planos diretores municipais uma configuração que reconhece retalhos urbanizados de várias 

dimensões, sobretudo no noroeste, na qual diversos tipos de estrutura urbana se cruzam com diferentes 

tipos de formas rurais, numa aparente ausência de regra que se resume a marca de romanos, a que se 

somou a dispersão medieval favorecida pela qualidade dos solos, reconhecida pela administração (de 

paróquias e municípios), que as estradas de distintas épocas estruturaram, a que se sobrepuseram nas 

últimas décadas autoestradas e processos de loteamento favorecidos pela expansão da classe média e 

banalização do automóvel. 

No caso brasileiro, as alterações dos perímetros urbanos têm uma forte ligação com o 

ordenamento do território, em especial com a expansão do que separa urbano do rural, até porque essa 

diferenciação vai determinar o valor do imposto cobrado por unidade de superfície, entre Imposto 

Predial Urbano (IPTU) e  Imposto territorial Rural (ITR). Por isso, esta linha imaginária envolve 

diversos conflitos e interesses dos mais variados e explica as pressões intensas e nem sempre claras de 

agentes urbanos, tendo em vista condicionar o direcionamento da expansão urbana.  

Dada esta singularidade, o que é considerado “vazio urbano” no Brasil e em outras realidades 

da América Latina, especificamente o que Nascimento (2014) faz com que o que se considera para 

Presidente Prudente relativamente aos “vazios urbanos”, na Europa, pelo menos em Portugal, obrigue 

a leituras diferentes. 

Em Presidente Prudente é até possível que a presença significativa de espaços não construídos 

no tecido urbano, esteja relacionada com as influências de alguns agentes urbanos interessados na 

ampliação do perímetro urbano e com a gestão do tempo entre períodos de revisão do perímetro. 
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Figura 4: Presidente Prudente (SP): expansão da malha urbana 

 

A este propósito, note-se que no ano de 2013 houve uma nova alteração do perímetro urbano 

(fig. 5), sendo já a quinta após o Plano Diretor de 1996. Destaca-se entre todas a de 2011, em direção 

ao sul, marcada pela ampliação considerável da superfície global de vazios urbanos que já era 
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significativa em 1996, coincidindo com uma área da cidade de concentração de condomínios 

horizontais fechados de grandes proporções. 

 

 
Figura 5: Presidente Prudente (SP) - Expansão recente do perímetro urbano. 

 
  

CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

O processo de expansão do tecido urbano de Presidente Prudente fez-se de modo descontínuo, 

o que ajuda a explicar que a cidade também se tenha configurado com essa nova forma urbana, 

marcada pela fragmentação. Também no caso do Porto há descontinuidade, ainda que aqui a matriz 

seja muito diversa, seja pela estrutura da propriedade, de menor dimensão, seja pela antiguidade do 

povoamento disperso que baralha conceitos de cidade-campo e urbano-rural a níveis pouco comuns no 

Brasil, sobretudo longe das grandes áreas metropolitanas. 

Este resultado deve ser visto como o resultado tanto da ação do Estado, quanto do mercado, 

seja pela ação dos agentes produtores do espaço urbano, seja ainda pelo comportamento dos 

consumidores, os cidadãos que, nas sua preferências, de homogeneidade social e de isolamento face ao 

coletivo, por exemplo, ajudam também a definir a forma da mancha urbana.  

Bruegmann (2005), entre outros – ver Nicolaides&Wiese (2006) para o caso dos Estados 

Unidos ou Fernandes (2013), para o caso do Porto – faz um debate numa perspectiva histórica do 

conceito de dispersão urbana e sua relação com políticas públicas, alegando que se trata de um 

fenomeno recorrente desde o começo da história urbana, intimamente ligado ao crescimento das 

cidades que, dada sua complexidade, tem sido entendido, em alguns casos, como sinónimo de 

desenvolvimento periférico, tendo em vista que, para compreender a dispersão urbana é necessário 

observar continuamente “[...] qué está passando en el centro y em la periferia, desde lo más 
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específico hasta lo más general y desde la esfera individual, hasta la de barrio y la del sistema urbano 

em su conjunto” (BRUEGMANM, 2005, p.97).  

Como pode-se ver, a análise histórica do processo de dispersão urbana demostra a sua 

complexidade e variabilidade, embora relacionado com o sistema de produção em que está inserido, o 

que faz com que haja traços comuns entre as diversas cidades, bem como marcadas especificidades, o 

que aconselhará tanto a valorizar o estudo de caso face ao conhecimento científico mais abstrato, 

como a reflexão teórica fundada no conhecimento concreto de casos devidamente estudados. 

Nessa conjuntura, os agentes econômicos têm ação da maior importância sobre este novo 

padrão de distribuição territorial de dispersão urbana fragmentada, em razão de obter renda através da 

atuação, tanto nos centros quanto nos subúrbios das cidades, verificando-se que as quantidades de 

dinheiro envolvido levam muitas vezes a pressões sobre o decisor político, a que não será estranho 

também o comportamento da procura e a persistência de uma associação entre crescimento e 

desenvolvimento que leva muitos a privilegiar o aumento do número de prédios e habitantes sobre as 

preocupações qualitativas.  

A dispersão se explica, também, pela intensificação do uso do automóvel privado, na Europa, 

por exemplo, quando há a facilitação da mobilidade e fica mais rápido ir de um sítio para outro, do que 

se locomover nos centros. Mas a dispersão já ocorria antes da massificação do automóvel, dependendo 

a análise da escala que adotarmos, sendo certo que a mudança na matriz de transporte tem uma íntima 

relação com o sistema de povoamento e a forma que decorre do processo de urbanização. 

O processo de dispersão e o modo como a urbanização ocorre por “saltos” são fundamentais 

para explicar a presença dos espaços não construídos nas cidades, os quais possuem uma forte 

presença na estruturação da forma urbana atual de Presidente Prudente como no Porto, ainda que neste 

caso, face à pequena dimensão da cidade central (de cerca de 250.000 habitantes em 40 km²) no 

contexto da cidade alargada (de quase 1 milhão em 400 km²), o essencial dos espaços não construídos 

seja constituído por espaços públicos de uso coletivo como parques urbanos, ou pequenas áreas de 

vegetação rasteira e campos onde a construção não é permitida. 

O estudo realizado por Ikuta (1998), sobre a localização e comercialização dos vazios urbanos 

em Presidente Prudente, revela que, em 1988, havia 20.349 terrenos vazios, com 11.066 proprietários. 

Depois, no ano de 1998, os números mudaram para 24.090 terrenos vazios. Mas, mais espetacular que 

o número é o aumento da área que passa de 10,99 km² em 1988 para 38,58 km² nesses dez ano, numa 

ampliação de mais de 250%. 
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  Figura 6: Presidente Prudente (SP) – espaços não construídos. 

  
 
Há uma significativa presença dos vazios urbanos em Presidente Prudente (ver fig. 6 relativa 

ao ano de 2011), compreensivelmente com terrenos de áreas menores nas proximidades do centro 

principal e de áreas bem maiores na proximidade do perímetro urbano que limita um espaço de 122,78 

km² que contem espaços não construídos que somam 57,13 km², o que representa 46,53% da área 

urbana de Presidente Prudente.  

Compreender e explicar os espaços não construídos como estruturantes na morfologia das 

cidades é um caminho de debate e compreensão da realidade que ultrapassa a forma física e indica 



 

 158 

quais são os processos e de qual modo estão representados no plano urbano, condicionando a estrutura 

urbana e a vida dos cidadãos, em que os processos de dispersão, fragmentação e compactação estão 

presentes em ritmos variados no tempo, lugar e escala. 

As estratégias de gestão do espaço urbano não construído, conforme o exemplo adotado da 

cidade de Presidente Prudente e a sua relação com o processo de expansão urbana, não estão no 

caminho de uma cidade que busque o acesso de todos, tampouco no caso do Porto, já que as lógicas de 

mercado parecem sobrepor a um conceito claro e útil de qualidade de vida e coesão social. Tal é 

especialmente evidente em Presidente Prudente, no qual os problemas da dispersão matricial do 

povoamento no Noroeste de Portugal não se colocam. Aqui, além do mais, os níveis de mobilidade são 

menores e a diferenciação social é mais forte, o que promove uma fortíssima desigualdade de base 

espacial (injustiça espacial, na expressão de Edward Soja), prejudicada ainda por um modelo de 

urbanização não apenas fragmentado na forma mas também socioeconomicamente, onde os 

condomínios fechados e a promoção pública de habitação social têm um papel essencial. 

É certo que as políticas públicas urbanas, via o Estatuto da Cidade, contemplam alguns 

mecanismos de fiscalização do uso do solo, como por exemplo, o Imposto Predial Progressivo no 

Tempo, porém não há evidencias que esta taxa foi aplicada em momento algum desde sua criação. 

Tampouco resultam claros os efeitos do planejamento, em especial no caso português, no qual 

legislação urbanística e fiscal estão ainda longe de impedir a ocupação de espaços onde a edificação é 

proibida, ou de impulsionar a urbanização de espaços livres. 

Uma reflexão para o futuro, implica desde logo a valorização da forma na construção do 

desejado. Naturalmente que não se pretenderá que as cidades sejam totalmentente compactas e as 

deslocações apenas de proximidade: seria a ausência de cidade e a recriação da pequena aldeia em 

porções de cidade, mas sim que as cidades sejam diversas, complexas, feitas de misturas sociais e 

econômicas e com boas condições ambientais e, sobretudo, acessíveis a todos. Neste aspecto, forma e 

circulação vão juntos (HALL, 2014), pelo que se desejamos uma cidade adequada, isso implica 

necessariamente pensar e intervir sobre a forma e evitar os grandes espaços não construídos, salvo se 

estiverem em causa valores ambientais ou patrimoniais que o mereçam.  

Portanto, e reiterando, a compreensão da forma urbana e os seus processos inerentes a 

presença e permemanencia dos espaços não construídos nas cidades, atrelada a expansão urbana nesse 

caso e/ou de modo mais amplo por outros processos que o envolvem estão colocados como desafios. 

O debate sobre a temática serve como condição decisiva em prol de um processo de denvolvimento 

que auxilia repensar os modelos de gestão social e urbana para tomadas de decisões futuras na direção 

de ideias de cidades integradas em contraposição das desigualdades e seus conflitos urbanos. 

Por fim, e mais especificamente,  intervir sobre o futuro da forma urbana, no contexto do 

sistema econômico que temos – no Brasil como em Portugal e em praticamente todo o mundo – 

implica pensar e intervir sobre os mecanismo fiscais e outros que têm efeito sobre o preço do solo e no 

processo de compra e venda de propriedade predial, no tempo e no espaço.  
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